
Proc. Administrativo (Nota interna 26/10/2026 11:34) 22.379/2026

De: Aricléia N. - SEMAFI-LICIT-AGT-APO

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 26/10/2026 às 11:34:36

Setores envolvidos:

SEMAFI-LICIT, SEMAFI-LICIT-PE, SEMAFI-LICIT-AGT, SEMAFI-LICIT-AGT-APO, SEJUR, SEJUR-PRO, SEJUR-JUR-EJ,

SANEPAR, SANEPAR-JUR, SANEPAR-FIN, SANEPAR-FIN-AADM, SANEPAR-FIN-ADM-LC, SANEPAR-JUR-AJ

Locação de Veículos e Máquinas Pesadas - SANEPAR

 

 Segue

_

Aricléia Silva Nascimento 

Auxiliar Administrativo

Anexos:

Contrato_PREGAO_74_2026_LOCACAO_DE_VEICULOS_SANEPAR.pdf
edital_PREG_74_2026_LOCACAO_DE_VEICULOS_SANEPAR.pdf
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PMP 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
PODER EXECUTIVO 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
Rua do Contorno, 1212 – Centro – CEP.: 68625-245 – Tel.: (091) 98309-0035 / 98309-0061 

CNPJ.: 05.193.057/0001-78 – Paragominas-PA 
www.licitacao@paragominas.pa.gov.br 

 

ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2026-00074 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22.379/2026 
 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/XXX,  
 

QUE FAZEM ENTRE SI O (A) 
AGÊNCIA DE SANEAMENTO DE 
PARAGOMINAS (SANEPAR) E A 
EMPRESA (NOME DO 
CONTRATADO) 

 

O MUNICÍPIO DE PARAGOMINAS, através da AGÊNCIA DE SANEAMENTO DE 

PARAGOMINAS (SANEPAR), com sede no(a)  --, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o --, neste 

ato representado(a) pelo(a) Sr(a) --, Matrícula Funcional nº ............, doravante denominada 

CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) 

da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº 

........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 22.379/2026 e em observância às 

disposições da Lei Lei nº 14.133, de 2021 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº  9/2026-00074,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1. O objeto do presente instrumento é "Contratação de empresa especializada para 

locação de veículos leves, veículos pesados e máquinas pesadas, em regime mensal e por 

diária, visando atender às necessidades administrativas, operacionais, de manutenção e 

de obras da Agência de Saneamento de Paragominas – SANEPAR", conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO: 
2.1 Este processo estar fundamentado no inciso XLI do Art. 6°, Art. 29 e Capítulo X, 

Seção I, art. 78, inciso IV da Lei Federal n° 14.133/2021. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO:  
3.1 O prazo de vigência do Contrato será de XX de XXXXXXXX de XXXX até XX de 

XXXXXXXX de XXXX, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado 

o preço vantajoso, conforme previsto no art. 107 c/c 106 da Lei Federal 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO: 
4.1 Será admitida da subcontratação parcial do objeto, nos termos do art. 122 da Lei nº 

14.133/2021, mediante autorização prévia da Administração e sem prejuízo da responsabilidade 

integral da contratada  

 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR:  
5.1 O valor total da contratação é de R$ ............ (.................). 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 
6.1 DO RECEBIMENTO: 
6.1.1  A medição observará o regime de cada item, a efetiva disponibilidade ou execução, a 
documentação comprobatória e o aceite da fiscalização, conforme as regras seguintes. 
6.1.2 Itens mensais: a medição corresponderá às unidades efetivamente ativadas por Ordem 
de Fornecimento, disponibilizadas e aceitas, a partir da data registrada no respectivo Termo 
de Vistoria. Não haverá medição de unidades ainda não acionadas. A indisponibilidade não 
coberta por substituição no prazo contratual será glosada proporcionalmente, à razão do valor 
mensal dividido por 30 (trinta), multiplicado pelo número de dias de indisponibilidade. 
6.1.3 Itens por diária: somente serão medidos os serviços previamente autorizados por 
Ordem de Serviço, comprovados por relatório ou boletim de execução e atestados pela 
fiscalização, observado o limite de até 150 diárias por item e a inexistência de consumo 
mínimo garantido. 
6.1.4 Definição da diária: para os itens 8 e 9, corresponde a até 24 horas de disponibilidade, 
com quilometragem livre; para o item 10, corresponde a uma janela de até 24 horas, limitada a 
08 horas efetivas de operação, salvo condição específica previamente estabelecida na Ordem 
de Serviço sem alteração do preço unitário contratado. 
6.1.5 Comprovação: o relatório ou boletim deverá registrar, conforme aplicável, datas, 
horários, locais, itinerário ou atividade executada, identificação do veículo ou equipamento, 
quilometragem ou horímetro, identificação dos profissionais e assinatura do responsável pelo 
acompanhamento. 
6.1.6 O pagamento será efetuado após atesto do fiscal do contrato e apresentação da 
respectiva nota fiscal eletrônica, conferida com a medição dos itens mensais e das diárias 
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efetivamente executadas. 
6.1.7 O prazo para pagamento observará o disposto na Lei nº 14.133/2021 e será contado a 
partir da data do atesto do recebimento definitivo dos serviços contratados, conforme 
condições definidas no instrumento contratual. 
6.1.8 Não haverá pagamento antecipado ou adiantamento de valores, sendo vedado qualquer 
tipo de parcelamento financeiro desvinculado da efetiva disponibilização dos veículos e 
máquinas. 
6.1.9 O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para aferição 
do cumprimento das exigências contratuais. 
6.1.10 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à disponibilidade, 
qualidade ou quantidade de veículos e máquinas locados, deverá ser observado o teor do art. 
143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à contratada para emissão de Nota Fiscal 
referente à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento. 
6.1.11 O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins de contagem do prazo de recebimento definitivo. 
 
6.2 LIQUIDAÇÃO: 
6.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias uteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nossos termos art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

6.2.2.1 Prazo de validade; 

6.2.2.2 Data de emissão; 

6.2.2.3 Os dados do contrato do órgão contratante; 

6.2.2.4 O período respectivo de execução do contrato; 

6.2.2.5 O valor a pagar; e 

6.2.2.6 Eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis. 

6.2.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstâncias que impeça a liquidação da despesa, esta ficara até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularidade 

da situação, sem onus ao contratante; 
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6.2.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhadas da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou a documentação mencionada no Art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

6.2.5 A administração deverá realizar consulta para: 

6.2.5.1 Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

6.2.5.2 Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇAÕ NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

6.2.6 Constatando-se a situação de irregularidade, será providenciado sua notificação, ´por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

6.2.7 Não havendo regularização ou tendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a 

inadimplência do contratado, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

6.2.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual os autos do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. Prazo 

de pagamento. 

6.2.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 
6.3 PRAZO DE PAGAMENTO: 
6.3.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior. 

6.3.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 
6.4 FORMA DE PAGAMENTO: 

6.4.1 O pagamento será conforme cronograma emitido pela Sanepar. O pagamento será 

realizado através de transferência eletrônica (DOC, TED, Pix), para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 
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6.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

6.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

6.4.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6.4.6 A administração fará avaliação da execução do objeto. 

6.4.7 Será indicada a retenção no pagamento, proporcional à irregularidade verificada. 

6.4.8 O pagamento se dará por meio de deposito em conta corrente declarada pela contratada: 

6.4.9 O item uma vez entregue e aceito, será pago, apresentando a CONTRATADA a 

respectiva nota fiscal, constando o nome do banco, agência, número da conta e da nota de 

empenho. 

6.4.10 Havendo erro na nota fiscal ou outra circunstância que desaprove a quitação da despesa, 

a mesma ficará pendente e o pagamento suspenso até que a CONTRATADA providencie as 

medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para a 

CONTRATANTE. 

6.5 DO REAJUSTE: 

6.5.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

6.5.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

6.5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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6.5.4 No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

6.5.5 Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

(ão) adotado (s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 

em vigor. 

6.5.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

7.1  Emitir e encaminhar os pedidos dos itens mediante Ordem de Fornecimento assinada 

pela Autoridade máxima ou servidor designado.  

7.2 Prestar as informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela 

contratada.  

7.3  Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto 

da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.  

7.4 Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 

Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.  

7.5 Designar responsável (is), denominado (s) gestor e fiscal do contrato, com competência 

legal, nos termos do regulamento, para promover o acompanhamento e a fiscalização do 

Contrato e dos respectivos serviços, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, e o qual 

notificará à Contratada sobre todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos 

observados.  

7.6 Comunicar oficialmente à contratadas quaisquer falhas verificadas que venham a 

infringir qualquer cláusula contratual, especialmente no que se refere às obrigações da 

contratada previstas neste Instrumento.  

7.7 Efetuar os pagamentos, mediante apresentação de Notas Fiscais acompanhadas do 

pedido de compra (ordem de execução de serviço), emitidas conforme o item 7.1. Deve-se 

ressaltar a necessidade das notas fiscais virem acompanhadas dos respectivos DANFS 

(Documento Auxiliar da Nota Fiscal), os quais deverão conter o atesto de Recebimento pelo 

servidor que recebeu e conferiu o produto, conforme preceitua o Art. 62 a 63 da Lei nº 4.320/64.  
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7.8 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos. 

7.9 Fornecer, para os itens 1 a 7 e 11, os motoristas ou operadores habilitados e o 

combustível necessários à utilização, sem assumir os encargos de manutenção, seguro e 

documentação atribuídos à contratada; 

7.10 Emitir previamente as Ordens de Serviço dos itens 8, 9 e 10, indicando as condições de 

execução, acompanhar os serviços e controlar o saldo de até 150 diárias por item; 

7.11 Coordenar o início dos itens 3 e 4 com o encerramento da cobertura dos contratos nº 

20240062-ASP e nº 20240042-ASP, impedindo sobreposição de execução e pagamento; 

7.12 Emitir as Ordens de Fornecimento dos itens mensais de forma escalonada, controlar os 

quantitativos máximos e o saldo de unidades-mês e registrar a data de ativação e de 

desmobilização de cada unidade; 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

8.1 Executar o objeto deste contrato nas condições previstas neste instrumento e na 

respectiva proposta, seus anexos. 

8.2 Atender aos pedidos somente por meio de emissão de ordem de execução de serviços 

emitidas pela contratante conforme item 7.1 deste Contrato.  

8.3  A contratada deverá apresentar, as certidões que comprovem a regularidade das 

obrigações Fiscais e Trabalhistas (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais 

e à Dívida Ativa da União; Certidão Negativa De Débito Junto ao FGTS, Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas) Certidões que comprovem regularidade perante as Fazendas Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede do contratado, por ocasião da entrega das Notas Fiscais. A 

administração poderá ainda solicitar outras certidões que se fizerem necessárias.  

8.4 Assumir integral responsabilidade por danos ou prejuízos pessoais ou materiais que 

porventura venha causar à Sanepar, ou a terceiros, por si, representantes, sucessores, 

subcontratados na realização dos serviços, isentando a Contratante de qualquer 

responsabilidade decorrentes dos mesmos.  

8.5 A Contratada é obrigada a cumprir integralmente todas as obrigações assumidas 

conforme estabelecido no contrato principal e seus anexos. O não cumprimento de qualquer 

obrigação por parte da contratada constituirá violação contratual, sujeita às medidas corretivas 

e penalidades previstas no contrato.  
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8.6 A Contratada assume total responsabilidade pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato. Qualquer obrigação 

relacionada a esses encargos será de exclusiva responsabilidade da contratada, que se 

compromete a cumprir todas as disposições legais e regulamentares aplicáveis.  

8.7  A Contratante será isenta de qualquer responsabilidade ou ônus relacionados a esses 

encargos.  

8.8 Qualquer dano proveniente a má conduta de seus funcionários, a contratada é única 

responsável.  

8.9  Responder civil, administrativa e penalmente, por quaisquer acidentes, danos ou 

prejuízos materiais e/ou terceiros, como consequência da imperícia, imprudência ou 

negligência própria ou de seus empregados.  

8.10 Permitir a fiscalização pela contratante. 

8.11 Disponibilizar os itens mensais nas quantidades e prazos contratados, sem motorista ou 

operador e sem combustível, mantendo-os em perfeito estado de funcionamento, conservação, 

higiene e segurança; 

8.12 Executar os itens 8, 9 e 10 somente mediante Ordem de Serviço, fornecendo motorista 

ou operador qualificado, combustível, mobilização, manutenção, encargos e todos os demais 

meios necessários, sem cobrança adicional; 

8.13 Realizar manutenção preventiva e corretiva, revisões, lubrificantes, fluidos, filtros, 

peças, mão de obra, pneus, remoção e assistência técnica, sem custo adicional para a 

SANEPAR; 

8.14 Manter licenciamento, tributos, registros, seguros, assistência 24 horas, franquias, 

inspeções, laudos, ART, certificados e autorizações exigíveis durante toda a execução; 

8.15 Substituir veículo rodoviário indisponível em até 24 horas e máquina ou equipamento 

especializado em até 48 horas; nos serviços por diária, substituir imediatamente ou cancelar a 

cobrança da diária; 

 
CLÁUSULA NONA - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:  

9.1. A presente contratação adotará o modelo de execução indireta, mediante locação de 

veículos leves, veículos pesados e máquinas pesadas, com itens mensais sem motorista ou 

operador e sem combustível e itens por diária com esses recursos sob responsabilidade da 

contratada, conforme as condições deste Contrato. 
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9.2. Dos regimes de execução e da disponibilização dos itens: 

9.2.1. A disponibilização será realizada de acordo com os quantitativos e regimes abaixo: 

• Item 1 – Pick-up pequena, cabine dupla: 6 veículos em regime mensal; 

• Item 2 – Veículo leve tipo hatch: 3 veículos em regime mensal; 

• Item 3 – Pick-up grande/caminhonete 4x4: 12 veículos em regime mensal; 

• Item 4 – Caminhão 3/4 (VUC): 2 veículos em regime mensal; 

• Item 5 – Caminhão-caçamba basculante 6x4: 1 veículo em regime mensal; 

• Item 6 – Retroescavadeira 4x4: 2 máquinas em regime mensal; 

• Item 7 – Pá-carregadeira 4x4: 2 máquinas em regime mensal; 

• Item 8 – Caminhão-caçamba adicional 6x4: até 150 diárias, sob demanda; 

• Item 9 – Van com, no mínimo, 18 lugares: até 150 diárias, sob demanda; 

• Item 10 – Caminhão com guindaste articulado (Munck): até 150 diárias, sob demanda; 

• Item 11 – Caminhão combinado hidrovácuo e hidrojato: 1 veículo em regime mensal. 

9.2.2. Todos os veículos e máquinas deverão ser disponibilizados em perfeitas condições de 

uso, com seguro, manutenção preventiva e corretiva, documentação e substituição incluídos, 

observada a divisão de responsabilidades entre os regimes mensal e por diária. 

9.2.3. Quantitativos máximos contratuais: os quantitativos dos itens mensais indicados na 

tabela constituem os limites máximos de unidades simultâneas e de unidades-mês abrangidos 

pelos contratos administrativos ordinários, não implicando a disponibilização simultânea de 

todas as unidades desde o primeiro dia de vigência. 

9.2.4. Mobilização inicial: deverá compreender mais de 50% do total das unidades mensais, 

conforme a premissa estabelecida no ETP nº 24/2026, e priorizará a substituição das 9 (nove) 

caminhonetes 4x4 vinculadas ao Contrato nº 20240062-ASP e dos 2 (dois) caminhões 3/4 VUC 

vinculados ao Contrato nº 20240042-ASP, sem sobreposição de execução ou pagamento. 

9.2.5. Ativações posteriores: as demais unidades mensais serão mobilizadas gradualmente 

mediante Ordens de Fornecimento subsequentes, conforme a implantação das equipes e das 

frentes operacionais planejadas pela SANEPAR, sempre dentro dos quantitativos máximos, do 

saldo de unidades-mês e da vigência do respectivo contrato. 

9.2.6. Natureza das Ordens de Fornecimento: cada Ordem de Fornecimento constitui 

instrumento de execução do mesmo contrato, devendo indicar o item, a quantidade, o local, a 

data prevista de ativação e o responsável pelo recebimento. A emissão parcelada das ordens não 

representa nova contratação nem formação de registro de preços, permanecendo a contratada 

obrigada a mobilizar as unidades solicitadas nos limites e prazos pactuados. 
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9.2.7. Pagamento e controle de saldo: o valor contratual terá natureza estimada e funcionará 

como limite máximo da despesa. Não haverá remuneração por unidade ainda não solicitada, 

não disponibilizada, reprovada ou já desmobilizada, sendo devidas apenas as unidades-mês 

efetivamente ativadas, aceitas e medidas pela fiscalização. 

9.2.8. A disponibilização de cada parcela dos itens mensais, inicial ou subsequente, deverá 

ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contado do recebimento da respectiva 

Ordem de Fornecimento, salvo prorrogação devidamente justificada e aceita pela 

Administração. 

9.2.9. A entrega, a mobilização e a execução ocorrerão no Município de Paragominas/PA, na 

sede ou nos locais urbanos e rurais indicados pela Administração, cabendo à contratada os 

custos de deslocamento, transporte, mobilização e desmobilização previstos para cada regime. 

9.2.10. O transporte, o deslocamento e a integridade dos veículos, máquinas e implementos 

até o recebimento serão de responsabilidade exclusiva da contratada. 

9.2.11. A mobilização dos itens 3 e 4 deverá ser coordenada com a extinção ou o encerramento 

da cobertura correspondente dos contratos nº 20240062-ASP e nº 20240042-ASP, vedada a 

sobreposição de pagamento pelo mesmo objeto e período. 

9.3. Do acionamento dos itens sob demanda e das disponibilizações subsequentes: 

9.3.1. Os itens 8, 9 e 10 serão executados exclusivamente mediante Ordem de Serviço 

previamente emitida pela SANEPAR, e as disponibilizações subsequentes dos itens mensais 

dependerão de Ordem de Fornecimento. 

• A Ordem de Serviço deverá indicar, conforme o item, a data, o horário, o local, o 

itinerário, a atividade, o responsável pelo acompanhamento e as demais condições necessárias 

à execução; 

• A contratada deverá confirmar o atendimento e apresentar o veículo, a máquina e os 

profissionais nas condições e no horário fixados na Ordem de Serviço, com todos os custos 

incluídos no preço contratado. 

9.3.2. Não haverá garantia de consumo mínimo dos itens por diária, nem pagamento de 

serviço executado sem Ordem de Serviço, acima do saldo contratual ou sem a comprovação e 

o aceite da fiscalização. 

9.3.3. O descumprimento dos prazos e das condições de mobilização acarretará as medidas 

de glosa e as penalidades previstas na cláusula 13ª  deste Edital. 

9.4. DA APRESENTAÇÃO, VISTORIA E ACEITE DOS VEÍCULOS E MÁQUINAS 

9.4.1. A apresentação física dos veículos, máquinas e equipamentos, a comprovação de 
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sua legítima disponibilidade e a realização da vistoria ocorrerão somente após a celebração do 

contrato e a emissão da respectiva Ordem de Fornecimento ou Ordem de Serviço, não 

constituindo condição para o julgamento da proposta, habilitação, adjudicação, homologação 

ou assinatura do contrato. 

9.4.2. Durante a fase de habilitação, será exigida apenas a declaração formal de 

disponibilidade prevista na cláusula 7.27.6 deste Termo de Referência, sem necessidade de 

apresentação física dos bens, relação individualizada da frota, Certificado de Registro e 

Licenciamento de Veículo – CRLV, contratos de locação, arrendamento, cessão ou outros 

documentos comprobatórios da disponibilidade efetiva. 

9.4.3. Os veículos, máquinas e equipamentos de utilização mensal serão mobilizados de 

forma parcelada, conforme a necessidade da Administração, mediante emissão de Ordem de 

Fornecimento, que deverá indicar, no mínimo: 

9.4.3.1. o item e a quantidade a serem mobilizados; 

9.4.3.2. o local de apresentação; 

9.4.3.3. a data prevista para o início da disponibilização; 

9.4.3.4. o responsável da Administração pelo acompanhamento da mobilização; e 

9.4.3.5. outras informações necessárias à adequada execução do objeto. 

9.4.4. A contratação do quantitativo total estimado não implica a mobilização simultânea 

de todos os veículos, máquinas e equipamentos mensais, os quais serão solicitados 

gradualmente, de acordo com as necessidades operacionais da SANEPA, observado o 

quantitativo contratado, a vigência contratual e as condições estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

9.4.5. A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado 

do recebimento de cada Ordem de Fornecimento, plano de mobilização correspondente aos itens 

e quantitativos solicitados, contendo, no mínimo: 

9.4.5.1. a identificação dos itens e respectivos quantitativos; 

9.4.5.2. a forma prevista de disponibilização dos bens; 

9.4.5.3. o cronograma de apresentação; 

9.4.5.4. a logística necessária à mobilização; e 

9.4.5.5. a identificação do responsável da contratada pela mobilização. 

9.4.6. O prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação do plano de mobilização está 

compreendido no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, previsto na cláusula 10.2.8 deste 
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Termo de Referência, não sendo os prazos cumulativos. 

9.4.7. Os veículos, máquinas e equipamentos de utilização mensal deverão ser 

efetivamente apresentados para vistoria no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contado 

do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento, tanto na mobilização inicial quanto nas 

solicitações posteriores decorrentes de novas demandas da Administração. 

9.4.8. Os veículos, máquinas e equipamentos de utilização diária deverão ser apresentados 

na data, no horário e no local estabelecidos na respectiva Ordem de Serviço, conforme a 

cláusula 10.3.1, com antecedência suficiente para a realização da vistoria antes do início da 

execução. 

9.4.9. No momento da apresentação física dos bens, a contratada deverá comprovar sua 

legítima disponibilidade e apresentar a documentação necessária à verificação da regularidade, 

segurança e conformidade de cada unidade. 

9.4.9.1. Serão admitidos veículos, máquinas e equipamentos próprios, locados, arrendados, 

cedidos ou disponibilizados por outro instrumento jurídico válido, desde que a contratada 

comprove a legítima disponibilidade durante o período necessário à execução. 

9.4.9.2. A utilização de bens pertencentes a terceiros não caracteriza, por si só, 

subcontratação do objeto e não afasta a responsabilidade integral da contratada pela execução 

dos serviços, permanecendo vedada a subcontratação dos serviços quando assim estabelecido 

neste Edital. 

9.4.9.3. A vistoria verificará, conforme aplicável a cada item: 

9.4.9.4. o atendimento integral às especificações técnicas deste Edital; 

9.4.9.5. as condições de conservação, limpeza, segurança e funcionamento; 

9.4.9.6. a regularidade da documentação, do licenciamento, dos seguros e das autorizações 

legalmente exigidas; 

9.4.9.7. a presença e o funcionamento dos equipamentos obrigatórios e acessórios exigidos; 

9.4.9.8. a compatibilidade entre o bem apresentado e o item contratado; e 

9.4.9.9. no caso dos serviços diários, a regularidade das habilitações, qualificações e 

autorizações dos motoristas ou operadores, quando exigíveis. 

9.4.9.10. O resultado da vistoria será registrado em Termo de Vistoria, relatório, checklist ou 

documento equivalente, no qual cada unidade será considerada: 

9.4.9.11. APROVADA, quando atender integralmente às exigências estabelecidas; ou 

9.4.9.12. REPROVADA, quando apresentar desconformidade técnica, documental, 

operacional ou de segurança. 
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9.4.9.13. A aprovação na vistoria autorizará o recebimento provisório e o início da utilização 

da respectiva unidade, sem afastar as fiscalizações posteriores nem o dever da contratada de 

manter todas as condições exigidas durante a execução contratual. 

9.4.9.14. O veículo, máquina ou equipamento mensal reprovado deverá ser corrigido ou 

substituído no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da notificação da 

fiscalização. 

9.4.9.15. O prazo para correção ou substituição não suspenderá nem prorrogará 

automaticamente o prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos previsto na cláusula 10.4.7, 

salvo prorrogação expressamente autorizada pela Administração mediante justificativa formal. 

9.4.9.16. Caso o prazo de 30 (trinta) dias corridos seja ultrapassado sem a aprovação do bem, 

ficará caracterizado atraso na mobilização, ressalvadas as hipóteses devidamente justificadas e 

aceitas pela Administração. 

9.4.9.17. O veículo, máquina ou equipamento destinado a serviço diário que for reprovado 

deverá ser substituído e aprovado antes do horário previsto para o início do serviço, sob pena 

de caracterização de inexecução da respectiva Ordem de Serviço e de não pagamento do serviço 

não executado. 

9.4.9.18. Nenhum veículo, máquina ou equipamento poderá entrar em operação ou gerar 

direito a pagamento antes de sua efetiva disponibilização, aprovação na vistoria e recebimento 

pela Administração. 

9.4.9.19. Para os itens mensais, a medição será iniciada somente a partir da data de aprovação 

e efetiva disponibilização da unidade para uso da Administração. 

9.4.9.20. Para os itens diários, somente serão medidos e pagos os serviços previamente 

autorizados, efetivamente executados e aceitos pela fiscalização. 

9.4.9.21. O descumprimento injustificado dos prazos de apresentação, correção ou 

substituição, bem como a persistência de desconformidades, caracterizará inadimplemento 

contratual e sujeitará a contratada às medidas previstas na cláusula 13ª deste Edital, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da possibilidade de extinção do 

contrato, nos termos do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA - MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

10.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial, conforme caput do art. 115 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
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10.2. As comunicações entre a Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim.  

10.3 A Contratante poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato.  

10.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme caput do art. 117 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

10.5 Os gestores e os fiscais de contratos e os respectivos substitutos serão representantes da 

administração designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou por quem as 

normas de organização administrativa indicarem, para exercer as funções estabelecidas do art. 

21 ao Art. 24 do Decreto Federal nº 11.246/2022. 

10.6. FISCALIZAÇÃO: 

10.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 

ou pelo respectivo substituto (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, caput); 

10.6.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração;  

10.6.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);  

10.6.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção);  

10.6.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;  

10.6.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;  

10.6.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual; 
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10.6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento e termos aditivos, quando for o caso de existir, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;  

10.6.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

10.7. GESTOR DO CONTRATO:  

10.7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;  

10.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;  

10.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;  

10.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo 

fiscal quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações;  

10.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso;  

10.7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração;  

10.7.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no Art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quais sejam: 

11.1.1  Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3  Dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

11.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

11.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato; 

11.1.9 Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.11 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.1.12  O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.1.13 Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste contrato, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

11.1.14 Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do (s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.4 a 

11.1.6 e 11.1.8 a 11.1.12; 

11.1.15 Multa de mora de 1 % (um por cento) por dia, sobre o valor contratado do item 

prejudicado por infração do subitem 11.1.7, limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério 

da Administração, poderá ser considerada inexecução total; 

11.1.16 Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, por infração do subitem 

11.1.3 (inexecução total do contrato). 

11.1.17  Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 
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casos dos subitens 11.1.2 e 11.1.7 deste contrato, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

11.1.18  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

11.1.19  Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.1.20 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.1.21 As peculiaridades do caso concreto; 

11.1.22 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.1.23 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.1.24 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.1.25  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, 

a diferença sera cobrada judicialmente. 

11.1.26  A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.1.27  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

11.1.28  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846/2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

11.1.29  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da 

Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal adotado por este 

Regional. 

11.1.30  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
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Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

11.1.31  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

11.1.32  Resta afastada qualquer sanção administrativa em caso de eventual atraso, bem 

como inexecução parcial ou total decorrentes das situações originadas de caso fortuito, força 

maior, fato ou ato de terceiro, desde que comprovados, devido à imprevisibilidade e 

inevitabilidade que as revestem, impossibilitando a regular execução do objeto. 

11.1.33  As sanções estabelecidas neste contrato não excluem outras previstas em Lei, 

nem a responsabilidade da contratada por perdas e danos que der causa pela prática de 

irregularidades. As sanções estabelecidas neste contrato não impedem a anulação/revogação da 

licitação ou a rescisão do contrato, a critério exclusivo da administração.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 

12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.3 O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 

decorrer de culpa do CONTRATADO: 

12.3.1 Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

12.3.2 Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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12.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.8 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.8.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.8.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.8.3 Indenizações e multas. 

12.9 A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (caput do art. 131 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:  

13.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 

de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

13.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

13.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei.  

13.4  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

13.5  Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

13.6  É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

13.7  O Contratado deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância.  

13.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
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13.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

13.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos.  

13.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

13.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

13.13 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
14.1 Para custeio da presente contratação, estão previstas as seguintes dotações 
orçamentárias: 
14.1.1 ÓRGÃO: 16 Agencia de Saneamento de Paragominas 

14.1.2  ➢ UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01 Agencia de Saneamento de Paragominas  

14.1.3 ➢ PROJETO / ATIVIDADE: 2.177 – Operacionalização do Sistema de Saneamento de 

Paragominas. 

14.1.4 ➢ CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:  

3.3.90.33.00 – Passagens e Despesas com Locomoção; 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 

14.1.5 ➢ SUBELEMENTO:  

3.3.90.33.12 – Locação de Veículos; 
3.3.90.39.12 – Locação de Máquinas e Equipamentos; 
3.3.90.39.74 – Fretes e Transportes de Encomendas; 
14.1.6 ➢ FONTE DE RECURSO: PROPRIO 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS: 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e 
normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES:  
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO: 
17.1 Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei º 14.133, de 
2021, bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Fundo Municipal 
de Saúde na rede mundial de computadores (internet), em atenção ao §2º do art. 8º da Lei nº 
12.527, de 2011, c/c o inciso V do §3º do art. 7º do Decreto nº 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO:  
18.1 É eleito o Foro da Comarca de Paragominas para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
§1º do art. 92 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Paragominas/PA, XX (dia) de XXX (mês) de 20XX (ano). 
 
 
 
Representante legal do CONTRATANTE 
 
 
Representante legal do CONTRATADO 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1.______________________________________  
 
2.______________________________________ 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2026-00074-RETIFICADO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22.379/2026. 

 
 

Torna-se público, que o MUNICIPIO DE PARAGOMINAS-PA, através da AGÊNCIA DE 
SANEAMENTO DE PARAGOMINAS (SANEPAR), pessoa jurídica de Direito Público 
Interno, portadora do CNPJ (MF) nº 10.575.398/0001-48, neste ato representado pelo Sr. 
EDSON VINICIUS SODRE MACHADO - Superintendente-Geral da Sanepar, por meio da 
Pregoeira ANTONIA CRISTIANA DA SILVA GOMES, designado na forma da Lei, 
através da Portaria nº 016/2026-GPP de 18 de setembro de 2026, Publicada em 21 de 
setembro de 2026, realizará licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com 
as condições estabelecidas neste Edital. 

 
Data da sessão pública: 16/11/2026 
Horário da sessão pública: 08:00h 
Critério de julgamento: Menor Preço 
Modo de disputa: Aberto 
Link: Portaldecompraspublicas.com.br 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
“Contratação de empresa especializada para locação de veículos leves, veículos pesados e 
máquinas pesadas, em regime mensal e por diária, visando atender às necessidades 
administrativas, operacionais, de manutenção e de obras da Agência de Saneamento de 
Paragominas – SANEPAR”, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
1.2. Este processo será Pregão Eletrônico, e observará os preceitos públicos e, em especial, 
as disposições no inciso XLI do Art. 6°, Art. 29 e Capítulo X, Seção I, art. 78, inciso IV da 
Lei Federal n° 14.133/2021, sendo que o Pregão Eletrônico seguirá o rito procedimental 
conforme o Art. 17 da referida Lei, e estudo técnico preliminar, anexo ao processo 
administrativo. 
 
1.3 CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
1.3.1 A contratação ocorrerá POR ITEM, na MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO, 
com critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, conforme previsto nos termos 
do Art. 33, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a natureza distinta dos bens 
a serem fornecidos, o que favorece a ampliação da competitividade e permite a contratação 
mais vantajosa para a Administração. 
1.3.2 Os preços deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, com até duas casas 
decimais, e devem estar inclusos todos os encargos incidentes sobre o fornecimento, tais 
como tributos, frete, seguro, embalagem, montagem (quando aplicável) e garantia. 
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1.3.3 Em caso de empate, será observado o disposto no Art. 60 da Lei Federal nº 
14.133/2021, com aplicação das regras legais de desempate. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 
2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais regular junto ao 
provedor do sistema. 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
2.6. Não poderão disputar esta licitação: 
2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.6.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.6.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
2.6.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si 
2.6.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.6.6. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.6.7. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
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2.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
14.133, de 2021. 
2.7. O impedimento de que trata o item 3.6.2 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.8. A vedação de que trata o item 3.6.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 
os documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto nos itens 7.1 e 
7.15 deste Edital. 
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.4.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), na 
condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7° da Constituição Federal; 
3.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
3.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991. 
3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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3.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para 
aquele item; 
3.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 
3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
4.1.1. Valor ou desconto, conforme critério definido neste edital; 
4.1.2. Marca, quando cabível; 
4.1.3. Fabricante, quando cabível; 
4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Edital; 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
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4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5 Será exigida, a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de 
proposta, como requisito de pré-habilitação, no percentual de 1% do valor estimado da 
proposta, conforme estabelecido no Art. 58, § 1º da Lei 14.133/2021. 
4.6  garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.  
4.7. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 
contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 
4.8. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 
desta Lei:  
I Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos; 
II - Seguro-garantia; 
III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
4.8.1 Se a opção da garantia for Caução em Dinheiro, a empresa deverá depositar o valor 
correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação junto ao Banco 
Bradesco, agência nº 679, conta/corrente nº 9977-5, e será liberada após a decisão que 
inabilitar ou desclassificar a licitante, desde que não tenha havido recurso ou após sua 
denegação, e, no caso de habilitadas e classificadas, após a adjudicação e homologação do 
objeto; exceto a do vencedor, cuja devolução ocorrerá após a assinatura do contrato, podendo 
ser retida e reforçada como garantia do contrato; 
4.8.2 Não serão aceitas garantias prestadas após a data de abertura da licitação, o que 
consequentemente levará à inabilitação da participante; 
4.8.3 A garantia realizada na forma de seguro-garantia ou fiança bancária deverá ter prazo 
de validade mínima de 60 (sessenta) dias contados da data da abertura da licitação, e deverá 
ser emitida, respectivamente, em conformidade com as normas da Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP) e do Banco Central do Brasil (BCB), sendo obrigatória a 
comprovação por meio das devidas certidões de regularidade, sob pena de inabilitação; 
4.8.4 A garantia prestada em qualquer das modalidades de que trata o § 1º do art. 96 desta 
Lei deverá vir completa (comprovante de depósito bancário, apólice e recibo de pagamento da 
apólice ou fiança bancária e comprovante); 
4.8.5 O valor da garantia de proposta será integralmente executado pela Administração 
quando houver a recusa injustificada em assinar o contrato. 
4.8 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
4.9 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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4.10 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Edital, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
4.11 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
4.12 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
4.13 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do inciso IX do art. 71 da 
Constituição Federal, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS 
PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
5.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
5.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
5.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
5.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
5.9. O lance deverá ser ofertado por Menor Preço do ITEM. 
5.10.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.11.  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 
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5.12.  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais). 
5.13.  O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.14.  Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao pregoeiro 
para que o mesmo adote as providências cabíveis. 
5.15.  O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
5.16.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
5.17.    A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
5.18.   A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.19.   Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente.  
5.20.   Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o (a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
5.21.   Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
5.22.   Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
5.23.   Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.24.   Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
5.25.   Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.26.   No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 
5.27.   Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
5.28.   Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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5.29.   Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
5.30.   Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada  
5.31.   A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
5.32.   Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
5.33.   No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
5.34.   Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
5.35.   Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.35.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
5.35.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
5.35.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.35.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
5.36. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
5.36.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
5.36.2. Empresas brasileiras; 
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5.36.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
5.37. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 
5.38. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 
5.39. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
5.40. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
5.41. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
5.42. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
5.43. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, da 2021, legislação correlata e no item 3.7 deste Edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Sistema de Cadastramento de Fornecedores; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela 
Controladoria - Geral da União, 
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis;?ordenarPor=nome&direcao=asc; e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral 
da União, 
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc. 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em caso de 
pessoa jurídica, da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da 
vedação de que trata o art. 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992. 
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6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
6.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
6.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
6.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
6.7. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
6.8. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com o item 3.5 deste Edital 
6.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos. 
6.10. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.10.1. Contiver vícios insanáveis; 
6.10.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Edital; 
6.10.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
6.10.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.10.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
6.11. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
6.12. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 
6.12.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.12.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
6.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
6.14. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
6.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 
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6.16. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
6.17. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
 
6.18. DA FASE DE AMOSTRA: 
6.18.1. A apresentação de amostras não será exigida 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA FASE DE HABILITAÇÃO: 
7.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral. 
7.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
7.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 
do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
7.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 
dos valores de cada consorciado. 
7.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original 
ou por cópia. 
7.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 
7.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma do 
inciso I do art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
7.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 
7.10 A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral, nos documentos por ele 
abrangidos. 
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7.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
7.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Registro Cadastral e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
7.13 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
7.14 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.15 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Registro 
Cadastral serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo mínimo de duas 
horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
7.16 A verificação no Registro Cadastral ou a exigência dos documentos nele não contidos 
somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
7.17 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem no Edital somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 
7.18 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (art. 64 da Lei nº 14.133, de 
2021), para: 
7.18.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
7.18.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 
7.19 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
7.20 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo disposto no 
subitem 7.15. 
7.21 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 
7.22 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação. 
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7.23 Após o término do período destinado ao envio de documentação (habilitação ou 
proposta) especificado nos itens 7.15, a inclusão de novos documentos pode ser permitida 
apenas por meio de diligência, nos seguintes casos: 
I) Para atualizar documentos cuja validade expirou após a data de recebimento das 
propostas; 
II) Para submeter documentos declaratórios emitidos exclusivamente pelo licitante; 
III) Para verificar as condições de habilitação ou de classificação do licitante, levando em 
conta fatos ou condições que já existiam antes da abertura da licitação. 
7.24 A decisão de realizar diligências é tomada pelo Pregoeiro, com base em fundamentos 
claros e após consulta aos setores administrativos relacionados ao objeto da licitação. Esta 
decisão não estabelece um direito subjetivo ao licitante para a inclusão de documentos após o 
prazo definido nos itens 7.15. 
7.25 A submissão de documentos complementares, substitutivos ou esclarecedores, através 
de diligência, deve ser efetuada conforme descrito no item 7.15.  Expirado o prazo sem o 
envio da nova documentação, a oportunidade de anexar novos documentos é encerrada de 
forma definitiva, resultando na inabilitação ou desclassificação do participante do processo 
licitatório. 
 
Os documentos previstos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme segue: 
 
7.26  HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
7.26.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
7.26.2 No caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal (ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI), ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
7.26.3 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
7.26.4 Certidão simplificada e específica expedida pela Junta Comercial (Conforme Instrução 
Normativa n.º 103, art. 8º do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 
30/04/2007, publicada no DOU de 22/05/2007). 
7.26.5 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: Ato de 
registro da empresa e Decreto de autorização; 
7.26.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
7.26.7 Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados de todos 
seus termos aditivos e/ou modificativos do seu texto, ser existir os atos; 
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7.26.8 O contrato social poderá ser apresentado na sua forma consolidada. 
7.26.9 RG e CPF dos sócios da empresa Licitante; 
 
7.27 DA HABILITAÇÃO TÉCNICA: 
7.27.1 Para fins de comprovação da qualificação técnico-operacional, o licitante deverá 
apresentar um ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprovem a execução satisfatória de serviços de locação de 
veículos, caminhões, máquinas, equipamentos ou serviços por diária, conforme o item para o 
qual esteja provisoriamente classificado em primeiro lugar,com características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta contratação, nos termos do art. 67, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021. 
7.27.2 Os atestados de capacidade técnica deverão conter, no mínimo: 
7.27.2.1 a identificação da pessoa jurídica emitente; 
7.27.2.2 a descrição clara dos serviços executados; 
7.27.2.3 a unidade de medida utilizada; 
7.27.2.4 o quantitativo efetivamente executado; 
7.27.2.5 não será exigida comprovação de execução de objeto idêntico, sendo suficiente a 
demonstração de experiência em serviços similares ou de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior; e 
7.27.2.6 a Administração poderá realizar diligências para verificar a autenticidade e 
esclarecer o conteúdo dos atestados apresentados, observados os limites do art. 64 da Lei nº 
14.133/2021. 

7.27.3 DA DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPONIBILIDADE 

7.27.3.1 O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar em cada item deverá 
apresentar, quando convocado para a fase de habilitação, declaração formal, assinada por seu 
representante legal, comprometendo-se a disponibilizar os veículos, máquinas, equipamentos, 
motoristas e operadores necessários à execução do objeto, nos quantitativos, prazos e 
condições previstos neste Edital. 

7.27.3.2 Caso o mesmo licitante esteja provisoriamente classificado em primeiro lugar em 
mais de um item, será admitida a apresentação de declaração consolidada, desde que sejam 
identificados expressamente todos os itens abrangidos pelo compromisso. 

7.27.3.3 A declaração formal de disponibilidade: 

7.27.3.3.1  constitui requisito de qualificação técnica e não critério de julgamento, pontuação 
ou classificação das propostas; 

7.27.3.3.2 será exigida igualmente de qualquer licitante que venha a ocupar a primeira 
colocação, embora sua apresentação ocorra somente quando o licitante for convocado para a 
habilitação, observada a ordem estabelecida no art. 63, inciso II, da Lei nº 14.133/2021; e 

7.27.3.3.3 não dispensa a posterior comprovação da efetiva disponibilidade e da 
conformidade dos bens que forem apresentados para execução. 

7.27.3.3.4 Na fase de habilitação, não será exigida: 
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7.27.3.3.4.1 a propriedade prévia dos veículos, máquinas ou equipamentos; 

7.27.3.3.4.2 a apresentação de Certificados de Registro e Licenciamento de Veículo – 
CRLV; 

7.27.3.3.4.3 a apresentação de relação individualizada da frota; 

7.27.3.3.4.4 a apresentação de contratos prévios de locação, arrendamento ou cessão dos 
bens; 

7.27.3.3.4.5 a apresentação do plano detalhado de mobilização; ou 

7.27.3.3.4.6 a apresentação física dos veículos, máquinas ou equipamentos para vistoria. 

7.27.3.3.5 O plano detalhado de mobilização, a comprovação da legítima disponibilidade, a 
apresentação da documentação dos bens e a realização da vistoria serão exigidos somente após 
a celebração do contrato e a emissão da respectiva Ordem de Fornecimento ou Ordem de 
Serviço, nos prazos e condições estabelecidos na cláusula 10.4 deste Edital. 

7.27.3.3.6 A declaração de disponibilidade não autoriza o início da execução nem gera 
direito a pagamento, permanecendo os veículos, máquinas, equipamentos, motoristas e 
operadores sujeitos à apresentação, verificação documental, vistoria e aprovação pela 
Administração. 

 
7.28 DA HABILITAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA: 
7.28.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – (Art. 
69, caput, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021); 
7.28.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
a) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores oi igual a 1 (um) resultante da aplicação das fórmulas abaixo, com valores 

extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados. 

a) Índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1, obtida pela fórmula: 
AC + RLP 

LG= ------------------- ≥ 1 
PC + ELP 

b) Índice de Solvência Geral (SG) maior ou igual a 1, obtida pela fórmula: 
 

AT 
SG= ------------------- ≥ 1 

PC+ELP 
c) Índice de Liquidez Corrente (LC) maior ou igual a 1, obtida pela fórmula: 

AC 
LC= ------------------- ≥ 1 

PC 
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OBS: Os fatores constantes das fórmulas acima serão extraídos do balanço patrimonial exigido 
no Item 7.28.2, deste Edital, em que: 

AC – Ativo Circulante 
RLP – Realizável a Longo Prazo 

PC – Passivo Circulante 
ELP – Exigível a Longo Prazo 

AT – Ativo Total 
7.28.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos; 
7.28.4 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 
exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% do 
valor total estimado da contratação. 
7.28.5 É obrigatória, no momento da habilitação, a apresentação de declaração contábil 
assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste, com base nas demonstrações 
contábeis da empresa, o cumprimento dos índices econômicos exigidos no edital, conforme § 
1º do art. 69 da Lei nº 14.133/2021. 
7.29 DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: 
7.29.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
7.29.2 FICHA DE INSCRIÇÃO CADASTRAL ESTADUAL (FIC), nos casos em que a 
empresa for contribuinte do ICMS; 
7.29.3 FAZENDA (FEDERAL): Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais 
e à Dívida Ativa da União; 
7.29.4 ESTADUAL: Certidões Negativas de Natureza Tributária e Não Tributária; 
7.29.5 CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, domicílio ou sede do 
licitante e se possuir Filial ou desempenhar atividades no Município de Paragominas/PA; 
7.29.6 CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO JUNTO AO FGTS, comprovando a 
regularidade da empresa no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
7.29.7 CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS (CNDT), caso a empresa 
tenha filiais, os documentos apresentados com relação a CNDT, deverão ser apresentados de 
todas as filiais bem como da matriz, conforme art. 642-A da CLT, acrescentado pela Lei 
Federal nº 12.440 de 07/07/2011 e na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do TST de 
24/08/2011; 
7.29.8 DECLARAÇÃO que cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
7.29.9 DECLARAÇÃO de que a firma não possui em seu quadro permanente menores, 
conforme art. 7, inciso XXXIII da Constituição Federal/88, com redação dada pelo artigo 1º 
da Emenda Constitucional nº 20/98: proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos. 
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7.29.10 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS: 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o término do 
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do 
sistema, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, sob pena de 
preclusão. 
8.4. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
8.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
8.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
8.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
8.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico Portaldecompraspublicas.pa.gov.br. 
 
CLÁUSULA NONA - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

9.1. Para assegurar a efetividade da demanda, deverão ser observados os seguintes 
requisitos: 
9.1.1. Condições operacionais: os veículos e as máquinas deverão atender integralmente 
às especificações do Anexo I e ser disponibilizados em perfeito estado de funcionamento, 
conservação, limpeza e segurança, sem defeitos que comprometam sua utilização. 
9.1.2. Idade máxima dos veículos e das máquinas: considerada na data da primeira 
disponibilização: 
9.1.2.1. Veículos leves, pick-ups e caminhonetes: até 2 anos; 
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9.1.2.2. Caminhões e van: até 5 anos; 
9.1.2.3. Retroescavadeiras: até 5 anos; 
9.1.2.4. Pás-carregadeiras: até 5 anos. 
9.1.3. Substituição por indisponibilidade: veículo rodoviário equivalente ou superior em 
até 24 horas; máquina ou equipamento especializado em até 48 horas. Nos itens por diária, a 
contratada deverá providenciar substituição imediata que preserve a execução programada ou 
não haverá cobrança da diária. 
9.1.4. Documentação, seguro e regularidade: os bens deverão permanecer registrados, 
licenciados, segurados e com autorizações atualizadas durante toda a execução, cabendo à 
contratada os tributos, taxas, seguros, assistência 24 horas e franquias. 
9.1.5. Regime mensal: os itens 1 a 7 e 11 serão disponibilizados sem motorista ou 
operador e sem combustível, que serão providos pela SANEPAR, permanecendo os demais 
custos de disponibilidade e funcionamento sob responsabilidade da contratada. 
9.1.6. Regime por diária: os itens 8, 9 e 10 serão executados mediante Ordem de Serviço, 
com motorista ou operador, combustível, manutenção, mobilização, encargos e demais custos 
incluídos no preço da diária, sem consumo mínimo garantido. 
9.1.7. Disponibilidade da frota: não será exigida propriedade prévia dos bens, mas a 
contratada deverá comprovar sua legítima disponibilidade na mobilização e responder 
integralmente pela execução, sem prejuízo da vedação à subcontratação estabelecida neste 
Edital. 
9.1.8. Identificação institucional: os itens mensais receberão identificação visual discreta e 
removível da SANEPAR, quando solicitada e conforme padrão fornecido pela Administração. 
9.1.9. Sustentabilidade e segurança: a execução deverá observar as normas de trânsito, 
segurança do trabalho e proteção ambiental, com prevenção de vazamentos, emissões e 
acidentes e destinação ambientalmente adequada de óleos, filtros, pneus, peças e outros 
resíduos de manutenção. 
9.1.10. Fiscalização e medição: a contratada deverá fornecer os documentos e registros 
solicitados. Nos itens mensais, serão aplicadas glosas nos períodos de indisponibilidade não 
cobertos por substituição; nos itens por diária, somente serão pagas execuções previamente 
autorizadas, comprovadas e aceitas. 
9.1.11. Qualificação dos profissionais: nos itens por diária, os motoristas e operadores 
deverão possuir habilitação, capacitação e experiência compatíveis, além de cumprir as 
normas de trânsito e de segurança do trabalho. 
9.1.12. Transição contratual: a implantação dos itens 3 e 4 deverá ser coordenada com o 
encerramento dos contratos nº 20240062-ASP e nº 20240042-ASP, sem sobreposição de 
execução e pagamento pelo mesmo objeto e período. 
9.1.13. Condições de uso e medição: os veículos mensais terão quilometragem livre e as 
máquinas mensais terão horas de trabalho livres, sem cobrança por excedente, observadas as 
especificações do Anexo I e a efetiva disponibilidade dos bens. 
9.1.14. Da cor dos veículos leves: Os veículos correspondentes aos itens 01, 02 e 03 deverão 
ser disponibilizados obrigatoriamente na cor branca, conforme especificações constantes do 
Anexo I deste Termo de Referência. Para os demais itens, não haverá exigência de cor 
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específica, desde que atendidas integralmente as características técnicas e as condições de 
segurança estabelecidas neste instrumento. 

 
9.1 DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: 
9.1.1 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados a partir da 
assinatura do instrumento contratual. 
 
9.2 SUBCONTRATAÇÃO: 
9.2.1 Será admitida da subcontratação parcial do objeto, nos termos do art. 122 da Lei nº 
14.133/2021, mediante autorização prévia da Administração e sem prejuízo da 
responsabilidade integral da contratada 
 
CLÁUSULA DÉCIMA -MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

10.1. A presente contratação adotará o modelo de execução indireta, mediante locação de 
veículos leves, veículos pesados e máquinas pesadas, com itens mensais sem motorista ou 
operador e sem combustível e itens por diária com esses recursos sob responsabilidade da 
contratada, conforme as condições deste Edital. 
10.2. Dos regimes de execução e da disponibilização dos itens: 
10.2.1. A disponibilização será realizada de acordo com os quantitativos e regimes abaixo: 
• Item 1 – Pick-up pequena, cabine dupla: 6 veículos em regime mensal; 
• Item 2 – Veículo leve tipo hatch: 3 veículos em regime mensal; 
• Item 3 – Pick-up grande/caminhonete 4x4: 12 veículos em regime mensal; 
• Item 4 – Caminhão 3/4 (VUC): 2 veículos em regime mensal; 
• Item 5 – Caminhão-caçamba basculante 6x4: 1 veículo em regime mensal; 
• Item 6 – Retroescavadeira 4x4: 2 máquinas em regime mensal; 
• Item 7 – Pá-carregadeira 4x4: 2 máquinas em regime mensal; 
• Item 8 – Caminhão-caçamba adicional 6x4: até 150 diárias, sob demanda; 
• Item 9 – Van com, no mínimo, 18 lugares: até 150 diárias, sob demanda; 
• Item 10 – Caminhão com guindaste articulado (Munck): até 150 diárias, sob demanda; 
• Item 11 – Caminhão combinado hidrovácuo e hidrojato: 1 veículo em regime mensal. 
10.2.2. Todos os veículos e máquinas deverão ser disponibilizados em perfeitas condições de 
uso, com seguro, manutenção preventiva e corretiva, documentação e substituição incluídos, 
observada a divisão de responsabilidades entre os regimes mensal e por diária. 
10.2.3. Quantitativos máximos contratuais: os quantitativos dos itens mensais indicados na 
tabela constituem os limites máximos de unidades simultâneas e de unidades-mês abrangidos 
pelos contratos administrativos ordinários, não implicando a disponibilização simultânea de 
todas as unidades desde o primeiro dia de vigência. 
10.2.4. Mobilização inicial: deverá compreender mais de 50% do total das unidades mensais, 
conforme a premissa estabelecida no ETP nº 24/2026, e priorizará a substituição das 9 (nove) 
caminhonetes 4x4 vinculadas ao Contrato nº 20240062-ASP e dos 2 (dois) caminhões 3/4 
VUC vinculados ao Contrato nº 20240042-ASP, sem sobreposição de execução ou 
pagamento. 
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10.2.5. Ativações posteriores: as demais unidades mensais serão mobilizadas gradualmente 
mediante Ordens de Fornecimento subsequentes, conforme a implantação das equipes e das 
frentes operacionais planejadas pela SANEPAR, sempre dentro dos quantitativos máximos, 
do saldo de unidades-mês e da vigência do respectivo contrato. 
10.2.6. Natureza das Ordens de Fornecimento: cada Ordem de Fornecimento constitui 
instrumento de execução do mesmo contrato, devendo indicar o item, a quantidade, o local, a 
data prevista de ativação e o responsável pelo recebimento. A emissão parcelada das ordens 
não representa nova contratação nem formação de registro de preços, permanecendo a 
contratada obrigada a mobilizar as unidades solicitadas nos limites e prazos pactuados. 
10.2.7. Pagamento e controle de saldo: o valor contratual terá natureza estimada e 
funcionará como limite máximo da despesa. Não haverá remuneração por unidade ainda não 
solicitada, não disponibilizada, reprovada ou já desmobilizada, sendo devidas apenas as 
unidades-mês efetivamente ativadas, aceitas e medidas pela fiscalização. 
10.2.8. A disponibilização de cada parcela dos itens mensais, inicial ou subsequente, deverá 
ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contado do recebimento da respectiva 
Ordem de Fornecimento, salvo prorrogação devidamente justificada e aceita pela 
Administração. 
10.2.9. A entrega, a mobilização e a execução ocorrerão no Município de Paragominas/PA, 
na sede ou nos locais urbanos e rurais indicados pela Administração, cabendo à contratada os 
custos de deslocamento, transporte, mobilização e desmobilização previstos para cada regime. 
10.2.10. O transporte, o deslocamento e a integridade dos veículos, máquinas e implementos 
até o recebimento serão de responsabilidade exclusiva da contratada. 

10.2.11. A mobilização dos itens 3 e 4 deverá ser coordenada com a extinção ou o 
encerramento da cobertura correspondente dos contratos nº 20240062-ASP e nº 20240042-
ASP, vedada a sobreposição de pagamento pelo mesmo objeto e período. 
10.3. Do acionamento dos itens sob demanda e das disponibilizações subsequentes: 
10.3.1. Os itens 8, 9 e 10 serão executados exclusivamente mediante Ordem de Serviço 
previamente emitida pela SANEPAR, e as disponibilizações subsequentes dos itens mensais 
dependerão de Ordem de Fornecimento. 
• A Ordem de Serviço deverá indicar, conforme o item, a data, o horário, o local, o 
itinerário, a atividade, o responsável pelo acompanhamento e as demais condições necessárias 
à execução; 
• A contratada deverá confirmar o atendimento e apresentar o veículo, a máquina e os 
profissionais nas condições e no horário fixados na Ordem de Serviço, com todos os custos 
incluídos no preço contratado. 
10.3.2. Não haverá garantia de consumo mínimo dos itens por diária, nem pagamento de 
serviço executado sem Ordem de Serviço, acima do saldo contratual ou sem a comprovação e 
o aceite da fiscalização. 
10.3.3. O descumprimento dos prazos e das condições de mobilização acarretará as medidas 
de glosa e as penalidades previstas na cláusula 13ª  deste Edital. 

 

10.4. DA APRESENTAÇÃO, VISTORIA E ACEITE DOS VEÍCULOS E MÁQUINAS 
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10.4.1. A apresentação física dos veículos, máquinas e equipamentos, a comprovação de 
sua legítima disponibilidade e a realização da vistoria ocorrerão somente após a celebração do 
contrato e a emissão da respectiva Ordem de Fornecimento ou Ordem de Serviço, não 
constituindo condição para o julgamento da proposta, habilitação, adjudicação, homologação 
ou assinatura do contrato. 
10.4.2. Durante a fase de habilitação, será exigida apenas a declaração formal de 
disponibilidade prevista na cláusula 7.27.6 deste Edital, sem necessidade de apresentação 
física dos bens, relação individualizada da frota, Certificado de Registro e Licenciamento de 
Veículo – CRLV, contratos de locação, arrendamento, cessão ou outros documentos 
comprobatórios da disponibilidade efetiva. 
10.4.3. Os veículos, máquinas e equipamentos de utilização mensal serão mobilizados de 
forma parcelada, conforme a necessidade da Administração, mediante emissão de Ordem de 
Fornecimento, que deverá indicar, no mínimo: 
10.4.3.1. o item e a quantidade a serem mobilizados; 

10.4.3.2. o local de apresentação; 

10.4.3.3. a data prevista para o início da disponibilização; 

10.4.3.4. o responsável da Administração pelo acompanhamento da mobilização; e 

10.4.3.5. outras informações necessárias à adequada execução do objeto. 
10.4.4. A contratação do quantitativo total estimado não implica a mobilização 
simultânea de todos os veículos, máquinas e equipamentos mensais, os quais serão solicitados 
gradualmente, de acordo com as necessidades operacionais da SANEPA, observado o 
quantitativo contratado, a vigência contratual e as condições estabelecidas neste Edital. 
10.4.5. A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado 
do recebimento de cada Ordem de Fornecimento, plano de mobilização correspondente aos 
itens e quantitativos solicitados, contendo, no mínimo: 
10.4.5.1. a identificação dos itens e respectivos quantitativos; 
10.4.5.2. a forma prevista de disponibilização dos bens; 
10.4.5.3. o cronograma de apresentação; 
10.4.5.4. a logística necessária à mobilização; e 
10.4.5.5. a identificação do responsável da contratada pela mobilização. 
10.4.6. O prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação do plano de mobilização está 
compreendido no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, previsto na cláusula 10.2.8 
deste Edital, não sendo os prazos cumulativos. 
10.4.7. Os veículos, máquinas e equipamentos de utilização mensal deverão ser 
efetivamente apresentados para vistoria no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, 
contado do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento, tanto na mobilização inicial 
quanto nas solicitações posteriores decorrentes de novas demandas da Administração. 
10.4.8. Os veículos, máquinas e equipamentos de utilização diária deverão ser 
apresentados na data, no horário e no local estabelecidos na respectiva Ordem de Serviço, 
conforme a cláusula 10.3.1, com antecedência suficiente para a realização da vistoria antes do 
início da execução. 
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10.4.9. No momento da apresentação física dos bens, a contratada deverá comprovar sua 
legítima disponibilidade e apresentar a documentação necessária à verificação da 
regularidade, segurança e conformidade de cada unidade. 
10.4.9.1. Serão admitidos veículos, máquinas e equipamentos próprios, locados, 
arrendados, cedidos ou disponibilizados por outro instrumento jurídico válido, desde que a 
contratada comprove a legítima disponibilidade durante o período necessário à execução. 
10.4.9.2. A vistoria verificará, conforme aplicável a cada item: 
10.4.9.3. o atendimento integral às especificações técnicas deste Edital; 
10.4.9.4. as condições de conservação, limpeza, segurança e funcionamento; 
10.4.9.5. a regularidade da documentação, do licenciamento, dos seguros e das autorizações 
legalmente exigidas; 
10.4.9.6. a presença e o funcionamento dos equipamentos obrigatórios e acessórios 
exigidos; 
10.4.9.7. a compatibilidade entre o bem apresentado e o item contratado; e 
10.4.9.8. no caso dos serviços diários, a regularidade das habilitações, qualificações e 
autorizações dos motoristas ou operadores, quando exigíveis. 
10.4.9.9. O resultado da vistoria será registrado em Termo de Vistoria, relatório, checklist 
ou documento equivalente, no qual cada unidade será considerada: 
10.4.9.10. APROVADA, quando atender integralmente às exigências estabelecidas; ou 
10.4.9.11. REPROVADA, quando apresentar desconformidade técnica, documental, 
operacional ou de segurança. 
10.4.9.12. A aprovação na vistoria autorizará o recebimento provisório e o início da 
utilização da respectiva unidade, sem afastar as fiscalizações posteriores nem o dever da 
contratada de manter todas as condições exigidas durante a execução contratual. 
10.4.9.13. O veículo, máquina ou equipamento mensal reprovado deverá ser corrigido ou 
substituído no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da notificação 
da fiscalização. 
10.4.9.14. O prazo para correção ou substituição não suspenderá nem prorrogará 
automaticamente o prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos previsto na cláusula 10.4.7, 
salvo prorrogação expressamente autorizada pela Administração mediante justificativa 
formal. 
10.4.9.15. Caso o prazo de 30 (trinta) dias corridos seja ultrapassado sem a aprovação do 
bem, ficará caracterizado atraso na mobilização, ressalvadas as hipóteses devidamente 
justificadas e aceitas pela Administração. 
10.4.9.16. O veículo, máquina ou equipamento destinado a serviço diário que for reprovado 
deverá ser substituído e aprovado antes do horário previsto para o início do serviço, sob pena 
de caracterização de inexecução da respectiva Ordem de Serviço e de não pagamento do 
serviço não executado. 
10.4.9.17. Nenhum veículo, máquina ou equipamento poderá entrar em operação ou gerar 
direito a pagamento antes de sua efetiva disponibilização, aprovação na vistoria e recebimento 
pela Administração. 
10.4.9.18. Para os itens mensais, a medição será iniciada somente a partir da data de 
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aprovação e efetiva disponibilização da unidade para uso da Administração. 
10.4.9.19. Para os itens diários, somente serão medidos e pagos os serviços previamente 
autorizados, efetivamente executados e aceitos pela fiscalização. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE 
PAGAMENTO: 
11.1  RECEBIMENTO: 
11.1.1 A medição observará o regime de cada item, a efetiva disponibilidade ou execução, a 
documentação comprobatória e o aceite da fiscalização, conforme as regras seguintes. 
11.1.2 Itens mensais: a medição corresponderá às unidades efetivamente ativadas por Ordem 
de Fornecimento, disponibilizadas e aceitas, a partir da data registrada no respectivo Termo de 
Vistoria. Não haverá medição de unidades ainda não acionadas. A indisponibilidade não 
coberta por substituição no prazo contratual será glosada proporcionalmente, à razão do valor 
mensal dividido por 30 (trinta), multiplicado pelo número de dias de indisponibilidade. 
11.1.3 Itens por diária: somente serão medidos os serviços previamente autorizados por 
Ordem de Serviço, comprovados por relatório ou boletim de execução e atestados pela 
fiscalização, observado o limite de até 150 diárias por item e a inexistência de consumo 
mínimo garantido. 
11.1.4 Definição da diária: para os itens 8 e 9, corresponde a até 24 horas de 
disponibilidade, com quilometragem livre; para o item 10, corresponde a uma janela de até 24 
horas, limitada a 08 horas efetivas de operação, salvo condição específica previamente 
estabelecida na Ordem de Serviço sem alteração do preço unitário contratado. 
11.1.5 Comprovação: o relatório ou boletim deverá registrar, conforme aplicável, datas, 
horários, locais, itinerário ou atividade executada, identificação do veículo ou equipamento, 
quilometragem ou horímetro, identificação dos profissionais e assinatura do responsável pelo 
acompanhamento. 
11.1.6 O pagamento será efetuado após atesto do fiscal do contrato e apresentação da 
respectiva nota fiscal eletrônica, conferida com a medição dos itens mensais e das diárias 
efetivamente executadas. 
11.1.7 O prazo para pagamento observará o disposto na Lei nº 14.133/2021 e será contado a 
partir da data do atesto do recebimento definitivo dos serviços contratados, conforme 
condições definidas no instrumento contratual. 
11.1.8 Não haverá pagamento antecipado ou adiantamento de valores, sendo vedado qualquer 
tipo de parcelamento financeiro desvinculado da efetiva disponibilização dos veículos e 
máquinas. 
11.1.9 O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para aferição 
do cumprimento das exigências contratuais. 
11.1.10 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à disponibilidade, 
qualidade ou quantidade de veículos e máquinas locados, deverá ser observado o teor do art. 
143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à contratada para emissão de Nota Fiscal 
referente à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento. 
11.1.11 O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução do 
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objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 
para os fins de contagem do prazo de recebimento definitivo. 
 
11.2 LIQUIDAÇÃO: 
11.2.1  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de 10 (dez) dias uteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nossos termos art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
11.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
11.2.2.1 Prazo de validade; 
11.2.2.2 Data de emissão; 
11.2.2.3 Os dados do contrato do órgão contratante; 
11.2.2.4 O período respectivo de execução do contrato; 
11.2.2.5 O valor a pagar; e 
11.2.2.6 Eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis. 
11.2.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstâncias que impeça a liquidação da despesa, esta ficara até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularidade da situação, sem ônus ao contratante; 
11.2.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhadas da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou a documentação mencionada no Art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
11.2.5 A administração deverá realizar consulta para: 
11.2.5.1 Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
11.2.5.2 Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇAÕ NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
11.2.6  Constatando-se a situação de irregularidade, será providenciado sua 
notificação, ´por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 
11.2.7 Não havendo regularização ou tendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a 
inadimplência do contratado, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
11.2.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual os autos do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. Prazo 
de pagamento. 
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11.2.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
 
11.3 PRAZO DE PAGAMENTO: 
11.3.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
11.3.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 
11.4 FORMA DE PAGAMENTO: 

11.4.1 O pagamento será conforme cronograma emitido pela Sanepar. O pagamento será 
realizado através de transferência eletrônica (DOC, TED, Pix), para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
11.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento;  
11.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável;  
11.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente;  
11.4.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº. 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;  
11.4.6 A administração fará avaliação da execução do objeto;  
11.4.7 Será indicada a retenção no pagamento, proporcional à irregularidade verificada;  
11.4.8 O pagamento se dará por meio de deposito em conta corrente declarada pela 
contratada:  
11.4.9 O item/serviço uma vez entregue e aceito, será pago, apresentando a CONTRATADA 
a respectiva nota fiscal ou fatura à contratante, constando o nome do banco, agência, número 
da conta e da nota de empenho;  
11.4.10 Havendo erro na nota fiscal ou outra circunstância que desaprove a quitação da 
despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento suspenso até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para 
a CONTRATANTE. 
 
11.5 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - REAJUSTE DE PREÇOS: 
11.5.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
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11.5.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
11.5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
11.5.4 No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
11.5.5 Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será (ão) adotado (s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 
11.5.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 
CONTRATADA: 
12.1 As obrigações da CONTRATANTE e CONTRATADA estão dispostas na Minuta de 
contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E 
SANÇÕES: 
13.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
13.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
13.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
13.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;  
13.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
13.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
13.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
13.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

13.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato; 
13.1.9 Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
13.1.10Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
13.1.11Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
13.1.12Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
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13.2    O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:  

a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste Edital, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do (s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.4 a 13.1.6 e 
13.1.8 a 13.1.12;  

c) Multa de mora de 1 % (um por cento) por dia, sobre o valor contratado do item 
prejudicado por infração do subitem 13.1.7, limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e 
a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total;  

d) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, por infração do subitem 
13.1.3 (inexecução total do contrato).  

e) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 13.1.2 a 13.1.7 deste Edital, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;  

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;  
13.3.2 As peculiaridades do caso concreto;  
13.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
13.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
13.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
13.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será cobrada judicialmente.  
13.5 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
13.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
13.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração 
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
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13.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal adotado por este Regional.  
13.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  
13.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999.  
13.11 Resta afastada qualquer sanção administrativa em caso de eventual atraso, bem como 
inexecução parcial ou total decorrentes das situações originadas de caso fortuito, força maior, 
fato ou ato de terceiro, desde que comprovados, devido à imprevisibilidade e inevitabilidade 
que as revestem, impossibilitando a regular execução do objeto.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO 
DE ESCLARECIMENTO 
14.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação do art. 164 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame. 
14.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
14.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios: Portaldecompraspublicas.pa.gov.br 
14.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
14.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
14.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1   Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
15.2   Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
15.3  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
15.4      A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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15.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
15.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
15.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
15.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
15.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
15.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico Portaldecompraspublicas.pa.gov.br 
15.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
 
ANEXO I - ITENS 
ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 
 
Paragominas/PA, 23 de outubro de 2026. 

 
 

ANTÔNIA CRISTIANA DA SILVA GOMES 
Agente de Contratação 

Portaria nº 016/2026-GPP 
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ANEXO I - ITENS 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2026-00074 -RETIFICADO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22.379/2026. 
 
OBJETO: “Contratação de empresa especializada para locação de veículos leves, veículos 
pesados e máquinas pesadas, em regime mensal e por diária, visando atender às 
necessidades administrativas, operacionais, de manutenção e de obras da Agência de 
Saneamento de Paragominas – SANEPAR”. 
          VALOR VALOR 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE 
UNITÁRIO 

R$ 
TOTAL R$ 

1 4014-LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LEVES/PESADOS(SEM 
MOTORISTA)-CAMINHÃO-CAÇAMBA BASCULANT   12,000 UNIDADE  0,000 0,00 

 

Especificação : LOCAÇÃO MENSAL DE CAMINHÃO-CAÇAMBA 
BASCULANTE, CONFIGURAÇÃO 6X4, MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 
MÍNIMA DE 250 CV, PBT MÍNIMO DE 23.000 KG, CAPACIDADE DE 
CARGA ÚTIL LÍQUIDA MÍNIMA DE 12.000 KG E CAÇAMBA 
BASCULANTE COM CAPACIDADE VOLUMÉTRICA MÍNIMA DE 10 M³. 
CABINE PARA NO MÍNIMO 02 OCUPANTES, AR CONDICIONADO, 
DIREÇÃO ASSISTIDA, FREIOS ABS, FREIO-MOTOR, RETROVISORES 
EXTERNOS, SISTEMA AUXILIAR VISUAL OU SONORO DE RÉ, 
SISTEMA HIDRÁULICO DE BASCULAMENTO, COBERTURA POR 
LONA OU SISTEMA EQUIVALENTE E DEMAIS EQUIPAMENTOS 
OBRIGATÓRIOS. SEM MOTORISTA. IDADE MÁXIMA DE 05 (CINCO) 
ANOS. QUILOMETRAGEM LIVRE. (LOCAÇÃO MENSAL). 

     
2 25089-LOCAÇÃO DE VEÍCULOS-COM MOTORISTA-VAN 

PARA TRANSPORTE DE PASSAGEIROS   150,000 DIA      0,000 0,00 

 

Especificação : PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SOB DEMANDA DE 
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS COM VAN OU MICRO-ÔNIBUS 
LEVE, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 18 LUGARES, INCLUINDO 
VEÍCULO, MOTORISTA DEVIDAMENTE HABILITADO, COMBUSTÍVEL 
E TODAS AS DESPESAS NECESSÁRIAS À EXECUÇÃO. VEÍCULO 
COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA MÍNIMA DE 130 CV, AR-
CONDICIONADO COM DISTRIBUIÇÃO ADEQUADA AO 
COMPARTIMENTO DE PASSAGEIROS, DIREÇÃO ASSISTIDA, 
BANCOS HOMOLOGADOS, CINTOS DE SEGURANÇA EM TODOS OS 
ASSENTOS, APOIOS DE CABEÇA, SAÍDAS DE EMERGÊNCIA, FREIOS 
ABS COM EBD, CONTROLE ELETRÔNICO DE ESTABILIDADE E 
TRAÇÃO, AIRBAGS FRONTAIS, RETROVISORES, CÂMERA, SENSOR 
OU ALARME DE RÉ E DEMAIS EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS. O 
SERVIÇO SERÁ UTILIZADO ESPECIALMENTE NO TRASLADO DE 
ALUNOS E ACOMPANHANTES VINCULADOS ÀS ATIVIDADES 
PEDAGÓGICAS DO PROJETO GUARDIÕES DO URAIM. TODA A 
RESPONSABILIDADE PELO VEÍCULO E PELA EXECUÇÃO DO 
TRANSPORTE SERÁ DA CONTRATADA, INCLUINDO MOTORISTA, 
COMBUSTÍVEL, MANUTENÇÃO, PEÇAS, PNEUS, SEGURO, 
DOCUMENTAÇÃO, LICENCIAMENTO, ENCARGOS, MOBILIZAÇÃO E 
DESMOBILIZAÇÃO. A SANEPAR INFORMARÁ LOCAL DE EMBARQUE, 
DESTINO, ITINERÁRIO, HORÁRIO E PROGRAMAÇÃO. PAGAMENTO 
MEDIANTE DIÁRIA EFETIVAMENTE EXECUTADA E ATESTADA. 

     
3 

4014-LOCAÇÃO MENSAL DE VEÍCULO LEVE TIPO HATCH, 
SEM MOTORISTA   36,000 UNIDADE  0,000 0,00 

 

Especificação : LOCAÇÃO DE VEÍCULO LEVE TIPO HATCH, COM 04 
PORTAS E CAPACIDADE PARA 05 OCUPANTES, INCLUINDO O 
CONDUTOR. MODELOS DE REFERÊNCIA: CHEVROLET ONIX, 
HYUNDAI HB20, FIAT ARGO, VOLKSWAGEN POLO OU 
SIMILAR/EQUIVALENTE. MOTOR FLEX, INJEÇÃO ELETRÔNICA E 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 70 CV. PORTA-MALAS COM CAPACIDADE 
ÚTIL MÍNIMA DE 250 LITROS E TANQUE DE COMBUSTÍVEL COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 40 LITROS. AR-CONDICIONADO, DIREÇÃO 
HIDRÁULICA, ELÉTRICA OU ELETRO-HIDRÁULICA, VIDROS E 
TRAVAS ELÉTRICOS, ESPELHOS RETROVISORES, PELÍCULA EM 
CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO, FREIOS ABS COM EBD, 
CONTROLE ELETRÔNICO DE ESTABILIDADE E TRAÇÃO QUANDO 
INTEGRANTE DA HOMOLOGAÇÃO DO MODELO, AIRBAGS 
FRONTAIS, CINTOS DE SEGURANÇA E APOIOS DE CABEÇA PARA 
TODOS OS OCUPANTES. PNEU SOBRESSALENTE OU SOLUÇÃO 
ORIGINAL EQUIVALENTE, CHAVE DE RODA, MACACO, TRIÂNGULO 
E DEMAIS EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS. COR EXTERNA 
OBRIGATÓRIA: BRANCA. IDADE MÁXIMA DE 02 ANOS, CONTADOS 
DO ANO DE FABRICAÇÃO NA PRIMEIRA DISPONIBILIZAÇÃO. 
QUILOMETRAGEM LIVRE. QUANTIDADE: 03 VEÍCULOS, 
TOTALIZANDO 36 VEÍCULOS-MÊS. SEM MOTORISTA E SEM 
COMBUSTÍVEL, QUE SERÃO PROVIDOS PELA SANEPAR. 

     
4 4014-LOCAÇÃO MENSAL DE PICK-UP PEQUENA, CABINE 

DUPLA, SEM MOTORISTA   72,000 UNIDADE  0,000 0,00 

Assinado por 1 pessoa. Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://paragominas.1doc.com.br/verificacao/3F3C-3163-8728-5A35.

http://www.licitacao@paragominas.pa.gov.br


 

 
PMP 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

PODER EXECUTIVO 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
Rua do Contorno, 1212 – Centro – CEP.: 68625-245 – Tel.: (091) 98309-0035 / 98309-0061 

CNPJ.: 05.193.057/0001-78 – Paragominas-PA 
www.licitacao@paragominas.pa.gov.br 

 

Especificação : LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO PICK-UP PEQUENA, 
CABINE DUPLA, COM 04 PORTAS E CAPACIDADE PARA 04 A 05 
OCUPANTES, INCLUINDO O CONDUTOR. MODELOS DE 
REFERÊNCIA: FIAT STRADA, RENAULT OROCH, CHEVROLET 
MONTANA OU SIMILAR/EQUIVALENTE. MOTOR FLEX, INJEÇÃO 
ELETRÔNICA, POTÊNCIA MÍNIMA DE 80 CV E TORQUE MÍNIMO DE 
12,0 KGFM. AR-CONDICIONADO, DIREÇÃO HIDRÁULICA, ELÉTRICA 
OU ELETRO-HIDRÁULICA, VIDROS E TRAVAS ELÉTRICOS, 
ESPELHOS RETROVISORES, PELÍCULA EM CONFORMIDADE COM A 
LEGISLAÇÃO, FREIOS ABS, AIRBAGS FRONTAIS, CINTOS DE 
SEGURANÇA DE 03 PONTOS E APOIOS DE CABEÇA CONFORME 
HOMOLOGAÇÃO. CAÇAMBA COM VOLUME ÚTIL MÍNIMO DE 580 
LITROS, PROTETOR INTERNO E PONTOS DE AMARRAÇÃO 
CAPACIDADE DE CARGA ÚTIL MÍNIMA DE 600 KG ALTURA LIVRE DO 
SOLO MÍNIMA DE 190 MM DISTÂNCIA ENTRE EIXOS MÍNIMA DE 
2.700 MM. ENGATE PARA TRACIONAMENTO ORIGINAL OU 
HOMOLOGADO PARA O MODELO, INSTALADO CONFORME A 
CAPACIDADE DECLARADA PELO FABRICANTE E A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE, SEM FORNECIMENTO DE REBOQUE OU CARRETINHA. 
PNEU SOBRESSALENTE OU SOLUÇÃO ORIGINAL EQUIVALENTE, 
CHAVE DE RODA, MACACO, TRIÂNGULO E DEMAIS EQUIPAMENTOS 
OBRIGATÓRIOS. COR EXTERNA OBRIGATÓRIA: BRANCA. IDADE 
MÁXIMA DE 02 ANOS, CONTADOS DO ANO DE FABRICAÇÃO NA 
PRIMEIRA DISPONIBILIZAÇÃO. QUILOMETRAGEM LIVRE. 
QUANTIDADE: 06 VEÍCULOS, TOTALIZANDO 72 VEÍCULOS-MÊS. SEM 
MOTORISTA E SEM COMBUSTÍVEL, QUE SERÃO PROVIDOS PELA 
SANEPAR. 

     
5 

4014-LOCAÇÃO MENSAL DE PICK-UP 
GRANDE/CAMINHONETE 4X4, SEM MOTORISTA   144,000 UNIDADE  0,000 0,00 

 

Especificação : LOCAÇÃO DE CAMINHONETE DE GRANDE PORTE, 
CABINE DUPLA, COM 04 PORTAS E CAPACIDADE PARA 05 
OCUPANTES, INCLUINDO O CONDUTOR. MODELOS DE 
REFERÊNCIA: TOYOTA HILUX, MITSUBISHI TRITON, CHEVROLET 
S10, NISSAN FRONTIER OU SIMILAR/EQUIVALENTE. MOTOR A 
DIESEL, TURBOALIMENTADO, INJEÇÃO ELETRÔNICA E POTÊNCIA 
MÍNIMA DE 160 CV. TRAÇÃO 4X4 SELECIONÁVEL COM REDUZIDA. 
CAPACIDADE DE CARGA ÚTIL MÍNIMA DE 1.000 KG CAÇAMBA COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 1.046 LITROS, PROTETOR INTERNO, 
PONTOS DE AMARRAÇÃO E CAPOTA MARÍTIMA OU PROTEÇÃO 
EQUIVALENTE. AR-CONDICIONADO, DIREÇÃO ASSISTIDA, VIDROS 
E TRAVAS ELÉTRICOS, FREIOS ABS, AIRBAGS FRONTAIS, CINTOS 
DE SEGURANÇA E APOIOS DE CABEÇA CONFORME 
HOMOLOGAÇÃO. PROTETOR TUBULAR TIPO SANTO ANTÔNIO, 
ORIGINAL OU HOMOLOGADO, INSTALADO NA PARTE FRONTAL DA 
CAÇAMBA. ENGATE PARA TRACIONAMENTO ORIGINAL OU 
HOMOLOGADO, COMPATÍVEL COM A CAPACIDADE DECLARADA 
PELO FABRICANTE, SEM FORNECIMENTO DE REBOQUE OU 
CARRETINHA. PNEUS EM BOM ESTADO, INCLUSIVE 
SOBRESSALENTE, CHAVE DE RODA, MACACO, TRIÂNGULO E 
DEMAIS EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS. COR EXTERNA 
OBRIGATÓRIA: BRANCA. IDADE MÁXIMA DE 02 ANOS, CONTADOS 
DO ANO DE FABRICAÇÃO NA PRIMEIRA DISPONIBILIZAÇÃO. 
QUILOMETRAGEM LIVRE. QUANTIDADE: 12 VEÍCULOS, 
TOTALIZANDO 144 VEÍCULOS-MÊS. SEM MOTORISTA E SEM 
COMBUSTÍVEL, QUE SERÃO PROVIDOS PELA SANEPAR. 

     
6 4014-LOCAÇÃO MENSAL DE CAMINHÃO 3/4 (VUC), CARGA 

SECA, SEM MOTORISTA   24,000 UNIDADE  0,000 0,00 

 

Especificação : LOCAÇÃO DE CAMINHÃO LEVE TIPO 3/4 OU VUC, 
CABINE PARA NO MÍNIMO 03 OCUPANTES, INCLUINDO O 
CONDUTOR. MODELOS DE REFERÊNCIA: VOLKSWAGEN DELIVERY 
9.180, MERCEDES-BENZ ACCELO 917/1017, IVECO TECTOR 9-190 
OU SIMILAR/EQUIVALENTE. MOTOR A DIESEL, INJEÇÃO 
ELETRÔNICA, POTÊNCIA MÍNIMA DE 150 CV E TRAÇÃO 4X2. PBT 
MÍNIMO DE 7.000 KG E MÁXIMO DE 10.000 KG, COM CAPACIDADE 
DE CARGA ÚTIL LÍQUIDA MÍNIMA DE 3.500 KG. CARROCERIA 
ABERTA PARA CARGA SECA, EM AÇO, MADEIRA OU SOLUÇÃO 
MISTA, COM COMPRIMENTO ÚTIL MÍNIMO DE 4,20 M, LARGURA 
ÚTIL MÍNIMA DE 2,20 M, GUARDAS LATERAIS REBATÍVEIS, PONTOS 
DE AMARRAÇÃO E LONA DE COBERTURA REMOVÍVEL. GUINCHO 
ELÉTRICO COM CAPACIDADE NOMINAL MÍNIMA DE 12.000 LB, 
INSTALADO DE FORMA SEGURA E COMPATÍVEL COM O VEÍCULO. 
AR-CONDICIONADO, DIREÇÃO ASSISTIDA, FREIOS ABS, 
RETROVISORES, SISTEMA VISUAL OU SONORO DE RÉ, 
TACÓGRAFO AFERIDO QUANDO EXIGÍVEL E DEMAIS 
EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS. IDADE MÁXIMA DE 05 ANOS, 
CONTADOS DO ANO DE FABRICAÇÃO NA PRIMEIRA 
DISPONIBILIZAÇÃO. QUILOMETRAGEM LIVRE. QUANTIDADE: 02 
VEÍCULOS, TOTALIZANDO 24 VEÍCULOS-MÊS. SEM MOTORISTA E 
SEM COMBUSTÍVEL, QUE SERÃO PROVIDOS PELA SANEPAR. 

     
7 4030-LOCAÇÃO DE MÁQUINAS DE ESCAVAÇÃO-TIPO 

RETROESCAVADEIRA-TOTAL DE 2 MAQUINAS   24,000 UNIDADE  0,000 0,00 
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Especificação : Especificação: LOCAÇÃO DE RETROESCAVADEIRA 
4X4,(CASE, JCB, OU COMPATÍVEL) POTÊNCIA MÍNIMA DE 85 HP, 
PROFUNDIDADE MÍNIMA DE ESCAVAÇÃO DE 4,2 M, CAÇAMBA 
FRONTAL COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 1,0 M³, CABINE FECHADA 
COM AR-CONDICIONADO, PESO OPERACIONAL MÍNIMO DE 7.000 
KG, HORAS DE TRABALHO LIVRES, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA INCLUÍDA, COM IDADE DE FABRICAÇÃO MÁXIMA DE 05 
(CINCO) ANOS, EQUIPADA COM FAIXAS REFLETIVAS CLASSE 3 
(NBR 15292), ILUMINAÇÃO COMPLETA, BUZINA, RETROVISORES E 
SINALIZADOR SONORO DE RÉ. (LOCAÇÃO MENSAL) TOTAL DE 2 
MAQUINAS. 

     
8 4030-LOCAÇÃO DE MÁQUINAS DE ESCAVAÇÃO-TIPO PÁ 

CARREGADEIRA-TOTAL DE 2 MAQUINAS   24,000 UNIDADE  0,000 0,00 

 

Especificação : Especificação: LOCAÇÃO DE PÁ CARREGADEIRA, 
(CASE, JCB, OU COMPATÍVEL) COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 
CAÇAMBA DE 1,8 M³, POTÊNCIA MÍNIMA DE 130 HP, PESO 
OPERACIONAL MÍNIMO DE 11.000 KG, CABINE FECHADA COM AR-
CONDICIONADO, TRAÇÃO 4X4, HORAS DE TRABALHO LIVRES, 
MANUTENÇÃO INCLUÍDA, ESTRUTURA COM FAIXAS REFLETIVAS 
CONFORME NBR 15292 CLASSE 3, ILUMINAÇÃO COMPLETA, 
SINALIZADOR SONORO DE RÉ, CINTOS DE SEGURANÇA, 
RETROVISORES, PELÍCULA NOS VIDROS E ESTRUTURA DE 
PROTEÇÃO CONTRA CAPOTAMENTO (ROPS), COM IDADE MÁXIMA 
DE 05 (CINCO) ANOS DE FABRICAÇÃO. (LOCAÇÃO MENSAL) TOTAL 
DE 2 MAQUINAS. 

     
9 25089-LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PESADOS-CAMINHÃO 

COM GUINDASTE HIDRÁULICO ARTICULADO   150,000 DIA      0,000 0,00 

 

Especificação : PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SOB DEMANDA COM 
CAMINHÃO EQUIPADO COM GUINDASTE HIDRÁULICO 
ARTICULADO, TIPO GUINDAUTO/MUNCK, INCLUINDO CAMINHÃO, 
MOTORISTA, OPERADOR, COMBUSTÍVEL E TODOS OS MEIOS 
NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO. CAMINHÃO COM MOTOR A DIESEL, 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 180 CV E PBT MÍNIMO DE 16.000 KG. 
GUINDASTE COM MOMENTO MÁXIMO DE CARGA MÍNIMO DE 20 
T.M, CAPACIDADE MÍNIMA DE IÇAMENTO DE 6.000 KG EM CURTO 
ALCANCE E ALCANCE HIDRÁULICO HORIZONTAL MÍNIMO DE 8 
METROS, COM PATOLAS ESTABILIZADORAS, GANCHO COM TRAVA, 
DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA, TABELA/GRÁFICO DE CARGAS, 
INSPEÇÕES E CERTIFICAÇÕES APLICÁVEIS. SERVIÇO DESTINADO, 
ESPECIALMENTE, À RETIRADA, INSTALAÇÃO, MOVIMENTAÇÃO, 
IÇAMENTO E POSICIONAMENTO DE BOMBAS, CONJUNTOS 
MOTOBOMBA, MOTORES, PAINÉIS, VÁLVULAS, TUBULAÇÕES, 
EQUIPAMENTOS DE RESERVATÓRIOS, CAIXAS D'ÁGUA E DEMAIS 
CARGAS RELACIONADAS AOS SISTEMAS DA SANEPAR. TODA A 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA, OPERACIONAL E PELO 
VEÍCULO/EQUIPAMENTO SERÁ DA CONTRATADA, INCLUINDO 
MOTORISTA, OPERADOR, COMBUSTÍVEL, MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA, MOTOR, TRANSMISSÃO, SISTEMA 
HIDRÁULICO, PARTE ELÉTRICA, PEÇAS, PNEUS, ACESSÓRIOS DE 
IÇAMENTO, SEGUROS, DOCUMENTAÇÃO, MOBILIZAÇÃO, 
DESMOBILIZAÇÃO, ENCARGOS, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 
SUBSTITUIÇÃO EM CASO DE PANE. A SANEPAR APENAS INDICARÁ 
O SERVIÇO E ACOMPANHARÁ SUA EXECUÇÃO. PAGAMENTO 
MEDIANTE DIÁRIA EFETIVAMENTE EXECUTADA E ATESTADA. 

     
10 4014-LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PESADOS (SEM 

MOTORISTA-CAMINHÃO HIDROVÁCUO E HIDROJATO   12,000 UNIDADE  0,000 0,00 

 

Especificação : LOCAÇÃO MENSAL DE CAMINHÃO COMBINADO 
EQUIPADO COM SISTEMA DE SUCÇÃO A VÁCUO E 
HIDROJATEAMENTO DE ALTA PRESSÃO, SEM MOTORISTA, APTO À 
LIMPEZA E DESOBSTRUÇÃO DE REDES DE ESGOTO, POÇOS DE 
VISITA, CAIXAS, FOSSAS, ESTAÇÕES, GALERIAS E DEMAIS 
ESTRUTURAS DE SANEAMENTO. CONFIGURAÇÃO 6X2 OU 6X4, 
MOTOR A DIESEL COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 250 CV, PBT MÍNIMO 
DE 23.000 KG E TANQUE COM CAPACIDADE TOTAL MÍNIMA DE 8 M³, 
SENDO NO MÍNIMO 6 M³ PARA RESÍDUOS E 2 M³ PARA ÁGUA LIMPA. 
SISTEMA DE VÁCUO COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 12 M³/MIN E 
VÁCUO MÍNIMO DE 700 MMHG. SISTEMA DE HIDROJATEAMENTO 
COM PRESSÃO MÍNIMA DE 150 BAR E VAZÃO MÍNIMA DE 100 L/MIN. 
OPERADOR, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, PEÇAS, 
COMPONENTES, PNEUS, SISTEMA DE VÁCUO, BOMBA DE ALTA 
PRESSÃO, MANGUEIRAS, MOTOR, SISTEMA HIDRÁULICO E DEMAIS 
COMPONENTES SERÃO DE RESPONSABILIDADE INTEGRAL DA 
CONTRATADA. O COMBUSTÍVEL SERÁ DISPONIBILIZADO PELA 
SANEPAR ENQUANTO PERDURAR O REGIME DE LOCAÇÃO 
MENSAL. CAMINHÃO E IMPLEMENTO COM IDADE MÁXIMA DE 05 
(CINCO) ANOS, EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, 
HIGIENE, ESTANQUEIDADE, FUNCIONAMENTO E SEGURANÇA. 

     
11 25089-LOCAÇÃO DE VEÍCULOS-LEVES/PESADOS-COM 

MOTORISTA-CAMINHÃO-CAÇAMBA BASCULANT   150,000 DIA      0,000 0,00 
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Especificação : PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SOB DEMANDA COM 
CAMINHÃO-CAÇAMBA BASCULANTE 6X4, INCLUINDO VEÍCULO, 
MOTORISTA DEVIDAMENTE HABILITADO, COMBUSTÍVEL E TODAS 
AS DESPESAS NECESSÁRIAS À EXECUÇÃO. CAMINHÃO COM 
MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA MÍNIMA DE 250 CV, PBT MÍNIMO DE 
23.000 KG, CAPACIDADE ÚTIL MÍNIMA DE 12.000 KG, CAÇAMBA 
BASCULANTE COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 10 M³, SISTEMA 
HIDRÁULICO, LONA OU SISTEMA DE COBERTURA E DEMAIS 
EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS. O SERVIÇO PODERÁ 
COMPREENDER TRANSPORTE DE SOLO, AREIA, BRITA, 
CASCALHO, ENTULHO, MATERIAIS PROVENIENTES DE ESCAVAÇÃO 
E DEMAIS MATERIAIS INDICADOS PELA SANEPAR. TODA A 
RESPONSABILIDADE PELO VEÍCULO E PELA EXECUÇÃO SERÁ DA 
CONTRATADA, INCLUINDO MOTORISTA, COMBUSTÍVEL, 
ABASTECIMENTO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MOTOR, TRANSMISSÃO, SISTEMA HIDRÁULICO, PARTE ELÉTRICA, 
PEÇAS, COMPONENTES, PNEUS, BATERIAS, SEGURO, 
DOCUMENTAÇÃO, LICENCIAMENTO, TRIBUTOS, MOBILIZAÇÃO, 
DESMOBILIZAÇÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E SUBSTITUIÇÃO EM 
CASO DE PANE. A SANEPAR APENAS SOLICITARÁ O SERVIÇO E 
INDICARÁ A ATIVIDADE E O LOCAL DE EXECUÇÃO. PAGAMENTO 
MEDIANTE DIÁRIA EFETIVAMENTE EXECUTADA E ATESTADA. 

     
     

TToottaall  ::  0,00 

 
 
 
Paragominas/PA, 23 de outubro de 2026. 
 
 
 

ANTÔNIA CRISTIANA DA SILVA GOMES 
Agente de Contratação 
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